
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.643 - RS (2009/0218458-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : GESSI DE VARGAS AITA E OUTRO
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. 
INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA CORTE ESPECIAL, NO RESP 1143677/RS, SESSÃO DE 
02/12/2009, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 
7º).
1. A Corte Especial, em 02/12/2009, apreciando o REsp 1143677/RS, em razão do 
art. 543-C do CPC, introduzido pela Lei n. 11.672/08 - Lei dos Recursos 
Repetitivos-, à unanimidade, acompanhou o voto do Ministro Luiz Fux no sentido de: 
a) ratificar o entendimento anterior do STJ de que não incidem juros moratórios entre 
a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - 
RPV; b) declarar que incide, sim, correção monetária no período compreendido entre 
a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da RPV, ressalvada a observância 
dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de liquidação, em 
homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à 
coisa julgada; c) declarar que o índice de correção monetária aplicável aos valores 
constantes da RPV, quando a conta de liquidação for realizada no período em que 
vigente a Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial), à luz do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos 
na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 242/2001 (revogada pela Resolução 
561/2007).
2. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto 
Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 24 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.643 - RS (2009/0218458-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : GESSI DE VARGAS AITA E OUTRO
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Zaida Palagi da Silva, sob o fundamento das alíneas 

"a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

AGRAVO INTERNO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDADA EM PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. 
PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS (ART. 557, CAPUT, DO CPC). 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR COMPLEMENTAR. ACRÉSCIMO DE 
JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ARTIGO 100, § 4º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. UNÂNIME.

Alega-se, além de dissídio jurisprudencial, violação do art. 794, inciso I, do CPC, 

pugnando-se pelo pagamento por RPV de diferenças a título de juros moratórios e correção 

monetária.

Contrarrazões apresentadas às fls. 92/98.

Proferido juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos ao STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.643 - RS (2009/0218458-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. 
INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA CORTE ESPECIAL, NO RESP 1143677/RS, SESSÃO DE 
02/12/2009, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 
7º).
1. A Corte Especial, em 02/12/2009, apreciando o REsp 1143677/RS, em razão do 
art. 543-C do CPC, introduzido pela Lei n. 11.672/08 - Lei dos Recursos 
Repetitivos-, à unanimidade, acompanhou o voto do Ministro Luiz Fux no sentido de: 
a) ratificar o entendimento anterior do STJ de que não incidem juros moratórios entre 
a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - 
RPV; b) declarar que incide, sim, correção monetária no período compreendido entre 
a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da RPV, ressalvada a observância 
dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de liquidação, em 
homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à 
coisa julgada; c) declarar que o índice de correção monetária aplicável aos valores 
constantes da RPV, quando a conta de liquidação for realizada no período em que 
vigente a Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial), à luz do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos 
na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 242/2001 (revogada pela Resolução 
561/2007).
2. Recurso especial parcialmente provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

inconformismo prospera em parte.

É que a Corte Especial, em 02/12/2009, apreciando o REsp 1143677/RS, em razão do 

art. 543-C do CPC, introduzido pela Lei n. 11.672/08 - Lei dos Recursos Repetitivos-, à 

unanimidade, acompanhou o voto do Ministro Luiz Fux no sentido de: a) ratificar o entendimento 

anterior do STJ de que não incidem juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 

pagamento da requisição de pequeno valor - RPV; b) declarar que incide, sim, correção 

monetária no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da 

RPV, ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de 
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liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à 

coisa julgada; c) declarar que o índice de correção monetária aplicável aos valores constantes da 

RPV, quando a conta de liquidação for realizada no período em que vigente a Taxa Selic, é o 

IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial), à luz do Manual de 

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 

242/2001 (revogada pela Resolução 561/2007).

Confira-se o aresto mencionado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO 
FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. 
JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 
17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. 
APLICAÇÃO.
1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor (RPV) não se 
submete à ordem cronológica de apresentação dos precatórios (artigo 100, § 
3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), inexistindo 
diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à incidência de juros de 
mora, por ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de pagamento 
de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do Supremo 
Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 
07.03.2008).
2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do artigo 100, da 
CRFB/88, as obrigações de pequeno valor, a serem pagas independentemente 
de precatório, compreendem aquelas que alcancem a quantia máxima de 60 
(sessenta) salários mínimos (§ 1º, do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 
10.259/2001).
3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na sentença judicial 
transitada em julgado, mediante a Requisição de Pequeno Valor, é de 60 
(sessenta) dias contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à 
autoridade citada para a causa, sendo certo que, desatendida a requisição 
judicial, o Juiz determinará o seqüestro do numerário suficiente ao 
cumprimento da decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001).
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que 
cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete:
"Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 
incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos."
5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde 
que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 
298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, 
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DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. 
Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, 
DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à 
Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem 
ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 
17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 
06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).
6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha 
de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não incidência de 
juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da 
requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; 
AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, 
DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no 
AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. 
Ministra  Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, 
DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008).
7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo mediante o qual se 
empreende a recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo 
de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de 
pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se 
acrescenta ao crédito, mas um minus que se evita.
8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da RPV, ressalvada a 
observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de 
liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na 
proibição de ofensa à coisa julgada (Mutatis mutandis, precedentes do STJ: 
EREsp 674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado 
em 24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro  
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03.03.2009, DJe 24.03.2009; 
EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ 
Acórdão Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 
28.05.2007; EDcl no REsp 675.479/DF, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, julgado em 12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 142.978/SP, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 
29.03.2004).
9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido realizada em 
período em que aplicável a Taxa Selic como índice de correção monetária do 
indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida taxa se 
decompõe em taxa de inflação do período considerado e taxa de juros reais, 
cuja incompatibilidade, na hipótese, decorre da não incidência de juros 
moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, no prazo 
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legal, da requisição de pequeno valor - RPV.
10. Consectariamente, o índice de correção monetária aplicável aos valores 
constantes da RPV, quando a conta de liquidação for realizada no período em 
que vigente a Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial), à luz do Manual de Orientação de 
Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 
242/2001 (revogada pela Resolução 561/2007).
11. A vedação de expedição de precatório complementar ou suplementar do 
valor pago mediante Requisição de Pequeno Valor tem por escopo coibir o 
fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu 
pagamento não se faça, em parte, por RPV e, em parte, por precatório (artigo 
100, § 4º, da CRFB/88, repetido pelo artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que 
não impede a expedição de requisição de pequeno valor complementar para 
pagamento da correção monetária devida entre a data da elaboração dos 
cálculos e a efetiva satisfação da obrigação pecuniária.
12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a repercussão 
geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema iudicandum restou 
assim identificado: "Precatório. Juros de mora. Incidência no período 
compreendido entre a data da feitura do cálculo e a data da expedição 
da requisição de pequeno valor."
13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 
543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em regra, de sobrestar o 
julgamento dos recursos especiais pertinentes.
14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de 
eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ 
ou por outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole constitucional 
cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte 
(Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 
1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no 
REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg 
no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 
950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. 
Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).
15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão 
geral do thema iudicandum, configura questão a ser apreciada tão somente no 
momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso.
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de 
correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor 
- RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela 
recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do 
CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução 
STJ 08/2008. (REsp 1143677/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, 
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Data do Julgamento 02/12/2009, Data da Publicação/Fonte DJe 04/02/2010).

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial, apenas para 

declarar a incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido entre a 

elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0218458-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.165.643 / RS

Números Origem:  10601767474  70028263499  70030580872

PAUTA: 24/08/2010 JULGADO: 24/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GESSI DE VARGAS AITA E OUTRO
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 24  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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